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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO DISTRITO
FEDERAL

           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

   

 

CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE BENS PELO DISTRITO FEDERAL nº 007/2021-FUNP/DF, nos Termos do
Padrão nº 07/2002.

Processo nº: 04026-00044669/2021-91
SIGGo nº: 045048

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES​

O DISTRITO FEDERAL, por meio do FUNDO PENITENCIÁRIO DO DISTRITO FEDERAL, inscrito no CNPJ sob o
nº 10.407.402/0001-69, representado neste instrumento por seu Presidente, o Secretário de Estado de
Administração Penitenciária GERALDO LUIZ NUGOLI COSTA, portador do RG n.º 808.200/SSP-DF e do CPF
n.º 023.662.848-88, com a delegação de competência prevista nas Normas de Planejamento, Orçamento,
Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal (Decreto nº 32.598, de 15/12/2010) e a
empresa VENTISOL DA AMAZONIA INDUSTRIA DE APARELHOS ELETRICOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob
o nº 17.417.928/0001-79, com sede na Rua Azaléia, 2421, Distrito Industrial II, CEP: 69075-845, Manaus-
AM, Telefone: (11) 5521-1841 / (11) 2338-9299 doravante denominada  CONTRATADA, representada
por JULIO CESAR GARCIA MARTINS, portador da cédula de identidade RG nº MG-14.449.304, expedida
pela SSP/MG, inscrito  no CPF/MF sob o nº 109.342.046-40, e-mail: licitacao@ventisol.com.br e
doc@imperiolicitacao.com.br na qualidade de Procurador (73040428), resolvem celebrar com fulcro na
Lei Federal nº 8.666 de 1993, o presente Termo Contratual, mediante as cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO​

2.1 - O presente CONTRATO obedece aos termos do Termo de Referência (72855906 SEAPE e 72953510 –
Ministério da Defesa); do Edital do Pregão Eletrônico Nº 08/2021 – PREFEITURA MILITAR DE BRASÍLIA DO
MINISTÉRIO DA DEFESA e seus anexos (72953240); do Termo de Homologação e Adjudicação (72954137),
da  Proposta de Preço  (72953921) da Autorização de Adesão a ARP (73039245); do Documento de
Oficialização da Demanda – DOD (72846501),  Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira
(72988595), Autorização de Despesa e Empenho (73063521), Disponibilidade Orçamentária
(72988453,  72988490,  72988536),  Ato Autorizativo (74048864), Nota de Empenho 2021NE00012
(73274172), da Lei nº10.520/2002, do Decreto Federal nº 10.024 de 2019,  recepcionado pelo Decreto
Distrital nº 40.205/2019, e, subsidiariamente, da Lei nº 8.666/1993 e alterações subsequentes, além de
outras normas aplicáveis.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO​

3.1 - O CONTRATO tem por objeto a aquisição de 51 (cinquenta e um) aparelhos de ar condicionado para
atender às necessidades da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do Distrito Federal, nos
termos, condições e especificações estabelecidas no Termo de Referência 160 (72855906), no Edital do
Pregão Eletrônico Nº 08/2021  – PREFEITURA MILITAR DE BRASÍLIA DO MINISTÉRIO DA DEFESA  e
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seus  anexos (72953240) e na Proposta de Preço (72953921), que passam a integrar o presente Termo,
independentemente de sua integral transcrição, conforme detalhamento a seguir:

 

Item Especificação Quantidade Unidade Valor
unitário Valor Total

23

CONDICIONADOR DE AR SPLIT - 12000 BTUS,
ELETRÔNICO, TENSÃO 220V, COM
CONTROLE REMOTO, CARACTERÍSTICAS
GERAIS: CLASSIFICAÇÃO ENERGÉTICA A, GÁS
ECOLÓGICO (GÁS QUE NÃO AGRIDE A
CAMADA DE OZÔNIO), FUNÇÃO DE
DIRECIONAMENTO DO FLUXO DE AR NO
CONTROLE REMOTO, FILTRAGEM EM
MATERIAL QUE EVITA PROLIFERAÇÃO DE
ODORES E MOFO. FILTRAGEM DOAR POR
FILTRO MECÂNICO E CARVÃO ATIVADO, OU
TECNOLOGIAS SUPERIORES. TIMER DIGITAL.
DISPLAY DIGITAL. FUNCIONAMENTO
AUTOMATIZADO.

Marca: AGRATTO // Fabricante: VENTISOL //
Procedência: Nacional Modelo: SPLIT ECO
TOP ECST12FR4

51 Unidade R$
1.451,87

R$
74.045,37

Valor total R$74.045,37

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE FORNECIMENTO

4.1 - A entrega do objeto processar-se-á de forma integral em até 30 (trinta) dias corridos, contados da
data da assinatura do CONTRATO, conforme especificação contida na Autorização de Adesão (72423873)
facultada sua prorrogação nas hipóteses previstas no § 1º, art. 57 da Lei nº 8.666/93, devidamente
justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o CONTRATO.

4.2 - A entrega se dará no Almoxarifado da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária,
localizado no Anexo I da SSPDF, no endereço: Setor de Garagens Oficiais-SGON, Quadra 05, Lote 23/795,
Asa Norte, Brasília/DF, telefone: (61) 3441-8628, em dia de expediente da SSPDF, em horário de 08h00 às
17h00, ou em outro local, previamente ajustado com o executor ou comissão executora devidamente
designado pela Autoridade Competente, mediante publicação de ordem de serviço no DODF.

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR​

5.1 O valor total do CONTRATO é de R$ 74.045,37 (setenta e quatro mil, quarenta e cinco reais e trinta e
sete centavos)​devendo a importância ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no
orçamento corrente – Lei Orçamentária Anual de 2021, Lei nº 6.778, de 06 de janeiro de 2021, com a Lei
de Diretrizes Orçamentária de 2021, Lei nº 6.664 de 03 de setembro de 2020 e com o Plano Plurianual
2020-2023, conforme objeto, valor e rubricas orçamentárias indicadas, em conformidade com o art. 7º,
§2º, III, e art. 14 da Lei nº 8.666/1993, c/c o art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000.

5.2. Os preços relativos ao Contrato são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, de acordo
com o art. 28 da Lei nº 9.069/1995.

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA​
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6.1 - A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I - Unidade Orçamentária: 24908

II - Unidade Gestora: 220908

III - Programa de Trabalho: 06.421.6217.4220.0023 - Gestão de Recursos de Fundos - FUNPDF - Distrito
Federal

IV - Natureza da Despesa: 4.4.90.52

V - Fonte de Recursos: 171

6.2  - O empenho  é de  R$ 74.045,37 (setenta e quatro mil, quarenta e cinco reais e trinta e sete
centavos)​,  conforme  Nota de Empenho nº  2021NE00012, emitida em 29/10/2021, sob o evento nº
400091, na modalidade Ordinário.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO​

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil
do Distrito Federal, em parcela(s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30 (trinta) dias
de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.1.1. A Nota Fiscal apresentada para fins de pagamento deve ser emitida pelo mesmo CNPJ constante na
proposta de preços, à exceção de empresas que sejam matriz e filial (Acórdão nº 3.056/2008 – TCU –
Plenário);

7.1.2. As Notas Fiscais apresentadas com CNPJ divergente da proposta de preços, à exceção de empresas
matriz e filial (item 7.1.1, in fine), serão devolvidas pela Administração, para a devida correção (emissão
de Nota Fiscal com o CNPJ correto).

7.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do FUNDO PENITENCIÁRIO DO DISTRITO FEDERAL, CNPJ:
10.407.402/0001-69.

7.3. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

7.3.1. Prova de Regularidade junto à Fazenda Nacional (Débitos e Tributos Federais), à Dívida Ativa da
União e junto à Seguridade Social (contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único
do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 – contribuições previdenciárias e as às de terceiros),
fornecida por meio da Certidão Negativa, ou Positiva com Efeito de Negativa, de Débitos Relativos aos
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

7.3.2. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF
– Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/1990);

7.3.3. Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

7.3.4. Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá ser obtida no
site www.tst.jus.br/certidao.

7.4. Os pagamentos, pelo FUNDO PENITENCIÁRIO DO DISTRITO FEDERAL, de valores iguais ou superiores
a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos exclusivamente mediante crédito em conta corrente, em nome
do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A – BRB (Decreto Distrital nº 32.767, de 17 de fevereiro de
2011), exceto:

7.4.1. Os pagamentos às empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

7.4.2. Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou Contratos que,
em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em instituições bancárias indicadas nos
respectivos documentos;

7.4.3. Os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou
representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

http://www.tst.jus.br/certidao
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7.5. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento da Administração, a parcela devida será atualizada
monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo com a
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

7.6. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao
pleito do reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA​

8.1 - O CONTRATO terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura.

 

CLÁUSULA NONA – DAS GARANTIAS​

9.1 - Nos termos do Edital (72953240) e Termo de Referência (72953510), fica dispensada a apresentação
de garantia da execução. 

9.2 - A dispensa de garantia da execução não exime a CONTRATADA quanto a responsabilidade pelos
vícios e danos decorrentes do equipamento, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), responsabilizando-se ainda por;

9.2.1 - substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o
equipamento com avarias ou defeitos;

9.2.2 - comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.2.3 - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.3. A CONTRATADA indicará preposto para representá-la durante a execução do contrato.

9.4 - Da assistência técnica

9.4.1 - Os equipamentos deverão possuir garantia de, no mínimo, 12 (doze) meses, sendo que prevalecerá
a garantia oferecida pelo fabricante, caso o prazo seja superior ao exigido, contados a partir da entrega
definitiva de cada aparelho.

9.4.2 - Durante a vigência da garantia, a CONTRATADA deverá prestar assistência técnica corretiva quando
necessário, com peças novas e originais do fabricante do equipamento.

9.4.3 -  Os equipamentos efetivamente instalados, em caso de qualquer falha de operação, deverão
obrigatoriamente ser reparados em no máximo 10 (dez) dias corridos, a contar do recebimento da
comunicação.

9.4.4 - No momento do fornecimento dos equipamentos/bens a CONTRATADA deverá apresentar Termo
de Garantia juntamente com a relação da rede de assistência técnica autorizada, no âmbito do Distrito
Federal.

9.4.5 - A vigência do CONTRATO não exonera a CONTRATADA do período de garantia e assistência técnica
dos aparelhos de ar-condicionado.

9.4.6 -  Fornecer aos seus técnicos todas as ferramentas e instrumentos necessários à execução dos
serviços, bem como produtos ou materiais indispensáveis.

9.4.7 -  Obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias à execução da assistência técnica,
pagando os emolumentos prescritos em lei.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE – DISTRITO FEDERAL​

10.1 - O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa;
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10.2 - Deverá ainda:

10.2.1 -Nomear Comissão, Executor e suplente do CONTRATO, quando necessário, dos quais serão
incumbidos às atribuições condas nas normas de execução orçamentária e financeira vigente, e Lei de
Licitações 8.666/1993.

10.2.2  -  Efetuar o pagamento das faturas apresentadas pela CONTRATADA, conforme cronograma de
desembolso, de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e
Contabilidade do Distrito Federal, após o atesto e aprovação das aquisições.

10.2.3  -  Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas instalações, devidamente
identificados, para entrega de aquisições do objeto.

10.2.4 - Promover através do executor do CONTRATO ou responsável, o acompanhamento da entrega das
aquisições de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Edital, CONTRATO e Nota de
Empenho.

10.2.5  -  Informar à CONTRATADA, oficialmente, quaisquer falhas verificadas no cumprimento do
CONTRATO.

10.2.6  -  Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento e instalação com vistas ao seu
perfeito cumprimento, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas
detectadas, e comunicar à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas
corretivas.

10.3. Responsabilizar-se pela parte elétrica/hidráulica para que ocorra o devido funcionamento dos
aparelhos de ar-condicionado.

10.4  - O Órgão participante deverá solicitar, previamente, autorização da Área Técnica responsável, no
tocante a viabilidade da aquisição pretendida, considerando os seguintes aspectos:

10.4.1 - Análise, aprovação e verificação da conformidade dos critérios de segurança;

10.4.2 -  Agendamento e o acompanhamento, por servidor da área técnica, para a entrada  dos
equipamentos;

10.5  -  A CONTRATANTE poderá a seu exclusivo critério, por conveniência administrava, dispensar o
recebimento provisório dos serviços e produtos, nos termos do artigo 74, inciso II, da Lei 8.666/93.

10.6  -  A CONTRANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA​

11.1 -  A CONTRATADA fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:

I – até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários,
resultantes da execução do CONTRATO;

II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.

11.2 -  Constitui obrigação da CONTRATADA o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da
prestação de serviço.

11.3 - A CONTRATADA responderá pelos danos causados por seus agentes.

11.4 - A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do CONTRATO, em compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

11.5 - Apresentar documento probatório de que possui compromisso com a sustentabilidade ambiental,
nos termos da Lei Distrital nº 4.770/2012.
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11.6 -  Entregar os equipamentos de acordo as especificações e condições estabelecidas no  Termo de
Referência e Edital, além de fornecer os materiais  e equipamentos, e utensílios necessários à instalação,
ficando a seu cargo todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE.

11.7 -  Comunicar imediatamente à Subsecretaria de Administração Geral da Secretaria de Estado de
Administração Penitenciária, bem como ao Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta
bancária,  e-mail  e telefone, indicado na respectiva proposta de preços, como também, outras
informações julgadas necessárias para o recebimento de correspondências encaminhadas pelos diversos
órgãos integrantes da centralização de compras do Distrito Federal.

11.8 -  Responder, integralmente, pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do CONTRATO, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento empreendido pela CONTRATANTE.

11.9 - Manter, durante a execução do CONTRATO, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no ato convocatório e em compatibilidade com as obrigações assumidas.

11.10 - Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá,
quando da execução dos serviços, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI,
quando for o caso.

11.11 - Comunicar por escrito eventual atraso, apresentando justificavas que serão objeto de apreciação
pela CONTRATANTE.

11.12 - Atender, no prazo fixado, todas as solicitações do Fiscal do CONTRATO.

11.13 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias,
em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado, facultada a supressão além desse limite,
mediante acordo entre as partes.

11.13.1 -  as eventuais modificações de que tratam o item 11.13  condicionam-se à elaboração de
justificava prévia.

11.14 -  Responsabilizar-se única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e demais
despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da execução do objeto do  Termo de Referência, tais como
impostos, taxas, contribuições fiscais, previdenciárias, trabalhistas, fundiárias; enfim, por todas as
obrigações e responsabilidades, sem qualquer ônus à CONTRATANTE.

11.15 -  Garantir a qualidade dos itens, devendo substituir às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto contratado em que for constatado defeito ou má qualidade resultante do transporte inadequado,
quando da entrega.

11.16  - A substituição a que se refere o item anterior deverá ser prestada mediante ocorrência de
manifestação do órgão solicitante, implicando na obrigação, por parte da   CONTRATADA, da
substituição/correção do problema no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos contados da abertura da
reclamação pelo órgão.

11.17 -  Assegurar que os produtos entregues atenderão às especificações solicitadas, aos requisitos
exigidos e ainda, que estão em conformidade com as normas ABNT / NBR vigentes, nos casos em que se
aplicam.

11.18 -  Entregar os equipamentos com todos os acessórios necessários à sua completa instalação e
perfeito funcionamento, tais como: Manual de uso e de instalação, catálogo e certificado de garantia,
todos em português.

11.19 - Disponibilizar número de telefone em Brasília ou 0800 para prestar serviço de suporte técnico.

11.20 - Não alegar, em hipótese alguma, como justificava ou defesa, desconhecimento, incompreensão,
dúvidas ou esquecimento das cláusulas e condições do CONTRATO e das especificações técnicas, bem
como de tudo o que estiver contido nas normas pertinentes ao objeto.

11.24 - Das especificações e das exigências técnicas
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11.24.1 - A CONTRATADA deverá fornecer aparelhos NOVOS E DE PRIMEIRO USO, em linha de fabricação,
em embalagem lacrada, conforme especificações e quantidades estabelecidas,  acompanhado da
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo,
procedência e prazo de garantia ou validade.

11.25 - Da entrega do material 

11.25.1 - O prazo máximo para entrega dos materiais é de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da
assinatura do instrumento de CONTRATO.

11.25.2 - As embalagens dos produtos deverá ser original do fabricante, atóxica, limpa e íntegra, ou seja,
sem rasgos, sem amassados, sem trincas ou outras imperfeições.

11.25.3 - Na rotulagem deverá constar o nome e composição do produto, lote, data de fabricação, nº do
CNPJ, nome e endereço do fabricante/produtor, condições de armazenamento.

11.25.4 -  Os equipamentos deverão estar acompanhados das respectivas notas fiscais, termos de
garantia, manuais de instruções (necessários à operação dos mesmos), todos em língua portuguesa.

11.25.10 -  Os materiais deverão possuir certificado do INMETRO, adotar a Etiqueta ENCE (Etiqueta
Nacional de Conservação de Energia dos Condicionadores de Ar) e o Selo PROCEL (Programa Nacional de
Conservação de Energia Elétrica), e estarem de acordo com a legislação e normas vigentes.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL​​

12.1 -  Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com
amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a  modificação do objeto e desde que previamente
justificado nos autos.

12.2 -  A alteração de valor contratual, compensação ou penalização financeira, prevista no CONTRATO,
bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respectivo valor,
dispensa a celebração de aditamento.

12.3 - É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste CONTRATO.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES​

13.1 - O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do CONTRATO sujeitará
a CONTRATADA à multa prevista no Edital, consoante disciplina o Decreto nº 26.851/2006, sem prejuízo
das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a
rescisão unilateral.

13.1.1 - A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não cumprimento das
normas previstas no  edital e deste  CONTRATO, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei
8.666/93 e do art. 7º da Lei 10.520/2002, serão obedecidos no âmbito da Administração Direta,
Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas no referido
Decreto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL

14.1 - O CONTRATO poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no
processo, desde que haja conveniência para a Administração e não haja motivo para rescisão unilateral
do ajuste, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60
(sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do CONTRATO, devendo ser precedida de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO



22/04/2024, 17:14 SEI/GDF - 73742526 - Contrato

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=83791560&infra_siste… 8/10

15.1 - O CONTRATO poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93,
sujeitando-se a CONTRATADA às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis.

15.2 - Fica proibida o uso de mão de obra infantil, sob pena de rescisão do CONTRATO e a aplicação de
multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS  DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

16.1 - Os débitos da CONTRATADA para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do CONTRATO.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EXECUTOR

17.1 - O Distrito Federal, por meio de Ordem de Serviço, designará um Executor para o CONTRATO, que
desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.

17.2 - A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Administração não eximirá a CONTRATADA de
total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.

17.3 -  Os produtos serão recebidos, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, da seguinte forma:

17.3.1.  -  Provisoriamente, mediante termo circunstanciado para efeito de posterior verificação da
conformidade do produto com a especificação;

17.3.2.  -  Definitivamente, em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, mediante
termo circunstanciado, após verificar que o produto entregue possui todas as características consignadas,
no que tange a quantidade solicitada e qualidade do produto especificada, conforme Termo de
Referência/edital.

17.3.3 - Em caso de prorrogação do prazo de entrega, este poderá ser feito uma única vez, por prazo não
superior a 7 (sete) dias corridos. Deverá ser feito por escrito, justificadamente, antes de seu vencimento,
comprovando que não houve culpa do fornecedor no descumprimento do prazo contratual.

17.3.4 -  Os materiais que forem entregues em desacordo com o especificado deverão ser substituídos
pela contratada em até 05 (cinco) dias corridos e o seu descumprimento poderá acarretar sanções
conforme previsto na legislação vigente.

17.3.5 - Caso após o recebimento provisório constatar-se que os materiais possuem vícios aparentes ou
redibitórios ou estão em desacordo com as especificações ou a proposta, serão interrompidos os prazos
de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanado o problema.

17.3.6  -  O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e
segurança do serviço e/ou bem, nem a ético-profissional pela perfeita execução do CONTRATO, dentro
dos limites estabelecidos pela lei ou por este instrumento.

11.3.7 - Após o recebimento definitivo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de pagamento;

11.3.8 - Se a CONTRATADA deixar de entregar o material e/ou equipamento dentro do prazo estabelecido
sem justificava por escrito e aceita pela Administração, sujeitar-se-á às penalidades impostas no Edital e
no CONTRATO;

11.3.9 -  A CONTRATANTE poderá a seu exclusivo critério, por conveniência administrava, dispensar o
recebimento provisório dos serviços e produtos, nos termos do argo 74, inciso II, da Lei 8.666/93.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PROIBIÇÃO DE CONTEÚDO DISCRIMINATÓRIO
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18.1 - Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de
conteúdo discriminatório, podendo sua utilização ensejar a rescisão do CONTRATO e aplicação de multa,
sem prejuízo de outras sanções cabíveis, que: 

I - incentive a violência; 

II - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam, mesmo
que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade  laborativa, intelectual ou qualquer
outra esfera de vida da mulher; 

III - incentive a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer tipos de violência  doméstica
tipificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violência sexuais, institucionais, ou  qualquer violência
fundada na condição de mulher; 

IV - exponha a mulher a constrangimento ou incentive ou explore o corpo da mulher de
forma objetificada; 

V - seja homofóbico, racista e sexista;

VI - incentive a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras,  indígenas,
ciganas, quilombos, transexuais, travestis e transgênero; por orientação sexual e de gênero e por crença; 

VII - represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições de
vulnerabilidade.

18.2 - É vedado  qualquer tipo de discriminação contra a mulher, nos termos do Decreto Distrital
nº 38.365, de 26 de julho de 2017.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PROIBIÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA INFANTIL

19.1 - Nos termos da Lei nº 5.061, de 08 de março de 2013 e com fundamento no artigo 7º, inciso XXXIII e
artigo 227, §3º, inciso I, da Constituição Federal, é vedada a utilização de mão de obra infantil no presente
CONTRATO.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO​

20.1 - A eficácia do CONTRATO  fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do
instrumento pela Secretaria de Estado de Administração Penitenciária. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO​

21.1 - Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento do presente CONTRATO.

 

Pela CONTRATADA:

 

JULIO CESAR GARCIA MARTINS

Representante Legal 

 

 

Pelo DISTRITO FEDERAL:
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GERALDO LUIZ NUGOLI COSTA

Presidente do FUNDO PENITENCIÁRIO DO DISTRITO FEDERAL
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